
 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

 
Ficha de Unidade Curricular  

 
Curso de Mestrado em Direito e Prática Jurídica 

 
 
1. Nome da Unidade curricular: 

Direito Processual do Trabalho II 
 
2. Informação Complementar: 

 
Duração: Semestral ☒     Anual ☐     
Horas de Trabalho: 196 
Créditos ECTS: 7 
 

 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

Cláudia Madaleno 
 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

n/a 
 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos 
estudantes): 

 
O objetivo central da unidade curricular consiste na compreensão do Direito Processual do Trabalho, seus 
princípios e estrutura, em plena articulação com o Direito substantivo. 
Conhecimento das recentes alterações ao Código de Processo do Trabalho. 
Preparação para o exercício de profissões forenses e áreas análogas. 
 

 
6. Conteúdos programáticos: 

 
1. Apresentação. 
 
2. Processo do Trabalho e Processo Civil. 
 
3. Princípios de Direito Processual do Trabalho. 
 
4. Pressupostos processuais. 
 
5. O papel do Ministério Público na jurisdição processual laboral. 
 
6. Procedimentos cautelares. 
 

6.1. Procedimento cautelar comum. 
 
6.2. Procedimentos cautelares especificados. 

 
a) Suspensão de despedimento 
b) Suspensão de despedimento coletivo 
c) Proteção da segurança, higiene e saúde no trabalho 
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7. Processo declarativo comum. 
 
8. Processos especiais. 
 

8.1. Ação de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento 
 
8.2. Processo de impugnação de despedimento coletivo 
 
8.3. Processos emergentes de acidente de trabalho e de doença profissional 
 
8.4. Impugnação judicial de decisão disciplinar 
 
8.5. Ação de anulação e interpretação de cláusulas de convenções coletivas de trabalho 
 
8.6. Impugnação de estatutos, deliberações de assembleias gerais ou atos eleitorais de instituições de 
previdência, abono de família, associações sindicais, associações de empregadores ou comissões de 
trabalhadores 
 
8.7. Tutela da personalidade do trabalhador 
 
8.8. Igualdade e não discriminação em função do sexo 
 
8.9. Ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho 
 

9. Arbitragem e Mediação Laboral. 
 

 
7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 

 
Os conteúdos programáticos indicados referem-se aos aspetos principais a abordar no âmbito do Direito 
Processual do Trabalho, possibilitando a compreensão do seu conteúdo e modo de funcionamento. 
 

 
8. Metodologias de ensino: 

 
As aulas funcionam em regime teórico-prático, compreendendo exposições teóricas sobre as diversas 
temáticas, realização de casos práticos, de análise de jurisprudência e trabalhos de grupo e/ou individuais. 
 
Nas aulas, os alunos são confrontados com uma apresentação da matéria, seguida de uma aplicação 
prática de conteúdos, com base numa perspetiva analítica e crítica. 
 

 
9. Avaliação: 

 
Cada aluno deve apresentar dois trabalhos orais (uma apresentação de um acórdão e uma exposição sobre 
o tema que irá abordar no relatório final) e um trabalho escrito (relatório final). 
 
A assiduidade é obrigatória, devendo o estudante frequentar, pelo menos, 2/3 das aulas. 
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10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade 
curricular: 

 
A apresentação teórica da matéria confere aos discentes as bases necessárias para a aplicação prática 
subsequente, possibilitando a plena compreensão do Direito adjetivo e sua articulação com o Direito 
substantivo. 
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